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PARECER Nº 831, DE 2023

DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 132, DE 2020
De autoria dos Deputados Alessandra Monteiro e Bruno Ganem, o projeto em epígrafe cria o programa "Estudante Saudável, Futuro Sustentável", que busca promover a educação alimentar e nutricional na rede pública estadual de ensino.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, o projeto esteve em pauta entre os dias 02/06 a 08/06/2020, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação que, por meio do Parecer nº 284/2022, exarou parecer favorável.

Em seguida, na sequência do processo legislativo, o projeto veio para esta Comissão de Educação e Cultura para análise de mérito, nos termos do artigo 31, §4º do Regimento.
A proposta apresentada pelos nobres Parlamentares tem finalidade legítima e importante, no âmbito da educação alimentar dos estudantes da rede pública do Estado.

Nesse sentido, o Projeto prevê medidas de incentivo à alimentação saudável, tanto por meio da inclusão de itens como frutas e vegetais nas merendas escolares, como por meio da introdução de matérias e atividades educacionais voltados à educação alimentar e nutricional.
A propositura prevê, ainda, o incentivo à agricultura familiar, trazendo como objetivo a ampliação da participação desses produtos nas merendas escolares em patamar de, no mínimo, 50% do total de alimentos adquiridos por cada unidade escolar.
Embora este Parlamentar reconheça a importância da agricultura familiar e entenda como justo o incentivo a esse tipo de produção, não se pode ignorar que já existem inúmeras políticas públicas de apoio e incentivo a esses agricultores, como a Política Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural, o Seguro da Agricultura Familiar, a Política de Garantia de Preços Mínimos e o Selo Nacional da Agricultura Familiar.
Dentre essas políticas, encontra-se também o Programa Nacional de Alimentação Escolar, que repassa para as Secretarias de Educação dos Estados e municípios e escolas federais em torno de R$ 4,3 bilhões, anualmente voltados para a compra de alimentos saudáveis que respeitem a vocação agrícola local, os hábitos alimentares e as tradições locais.
Assim, nos termos da Instrução Normativa nº 2, de 2018, do total repassado pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE, no âmbito do PNAE, no mínimo, 30% (trinta por cento) deve ser utilizado exclusivamente nas aquisições de gêneros alimentícios oriundos da agricultura familiar, por meio de editais de chamada pública
.

Nesse sentido, este Relator entende que, dadas as diversas iniciativas que já beneficiam a agricultura familiar e considerando que as normas federais estabelecem o patamar de 30% como referência para aquisições pelo Poder Público, manter esse mesmo piso trará maior justiça e igualdade às transações com o setor privado, razão pela qual se propõe o seguinte substitutivo:
PROJETO DE LEI Nº 132, DE 2020
Cria o programa "Estudante Saudável, Futuro Sustentável", que busca promover a educação alimentar e nutricional na rede pública estadual de ensino e dá outras providências.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1º - Fica criado o Programa "Estudante Saudável, Futuro Sustentável", que busca promover a educação alimentar e nutricional na rede pública estadual de ensino.
Artigo 2º - São objetivos do Programa:
I - concretizar a inclusão da educação alimentar e nutricional entre os temas transversais dos currículos de ensino, nos termos do art. 26, §9º-A, da Lei Federal nº 9.394/96 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional);
II - incentivar o consumo de frutas e vegetais nas merendas escolares;
III - valorizar a liberdade de escolha na alimentação pelos alunos;
IV - conscientizar professores, alunos, famílias e demais envolvidos na educação sobre os benefícios da alimentação saudável;
V - ampliar a participação de produtos provenientes da agricultura familiar nas merendas escolares;
VI - estabelecer práticas de aproveitamento integral dos alimentos e de desenvolvimento sustentável, como forma de minimizar o desperdício e zerar os eventuais custos adicionais com a concretização dos objetivos previstos nos incisos anteriores.
Artigo 3º - São medidas do Programa:
I - desenvolvimento e realização de feiras de ciências nas escolas que tratam da alimentação saudável e agricultura familiar;
II - realização de concursos de redação e feiras literárias sobre temas que envolvam educação alimentar e nutricional;
III - criação de atividades interdisciplinares de cozinha experimental nas disciplinas de que tratam o art. 2º, I, da presente lei;
Artigo 4º - As escolas da rede pública estadual de ensino são obrigadas a fazer um plano de educação alimentar, o qual será respeitado pelos cardápios das merendas e será entregue às famílias dos alunos.
Parágrafo único - O plano deverá ser elaborado no ano anterior ao de sua execução.
Artigo 5º - A Secretaria Estadual da Educação e as escolas públicas poderão priorizar a aquisição de alimentos provenientes de agricultura familiar para as merendas oferecidas na rede pública estadual de ensino.
§ 1º - O percentual dos alimentos indicados no caput não poderá ser inferior a 30% (cinquenta por cento) do total de alimentos adquiridos por cada unidade educacional;
§ 2º - O atendimento ao percentual do parágrafo anterior será progressivo:
1 - 10% (dez por cento) em 2024;
2 - 15% (vinte e cinco por cento) em 2025;
3 - 20% (quarenta por cento) em 2026;
4 - 30% (cinquenta por cento) em 2027.
§ 3º - A Secretaria Estadual de Educação criará um cadastro das famílias aptas a fornecer os alimentos indicados no “caput”.
Artigo 6º - A implantação do disposto nos artigos anteriores poderá se valer dos recursos financeiros advindos do Fundo Nacional do Desenvolvimento da Educação (FNDE), nos termos do art. 5º da Lei Federal nº 11.947/09.
Artigo 7º - Não haverá aumento de despesa do Executivo na implantação do Programa.
Artigo 8º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Pelo exposto, o parecer é favorável à aprovação do Projeto de Lei nº 132, de 2020, na forma do substitutivo ora apresentado.
Lucas Bove - Relator
APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO LUCAS BOVE, FAVORÁVEL AO PROJETO, NA FORMA DO SUBSTITUTIVO ORA APRESENTADO.
Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 15/8/2023.

Professora Bebel - Presidente

Tenente Coimbra
Favorável ao voto do relator 

Lucas Bove
Favorável ao voto do relator 

Professora Bebel
Favorável ao voto do relator 

Tomé Abduch
Favorável ao voto do relator 

Guto Zacarias
Favorável ao voto do relator 

Carlos Giannazi
Favorável ao voto do relator 

Dr. Eduardo Nóbrega
Favorável ao voto do relator 

Marta Costa
Favorável ao voto do relator

� Disponível em: https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-2-de-29-de-marco-de-2018.
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